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Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Alcácer do Sal 
 

REQUERENTE 

Nome/Firma _________________________________________________________________________________________________ 

□ contribuinte fiscal   □ pessoa coletiva    n.º ______________________________________________ 

Residente / com sede em   _______________________________________________________________ 

código postal __________ / _____   _________________________               telefone _____________________________ 

na qualidade de     □ proprietário     □ comproprietário     □ usufrutuário     □ _______________________________ 

 

MEIOS DE COMUNICAÇÃO ELETRONICOS 

□ Autorizo  /   □   Não Autorizo, o envio de ofícios e notificações decorrentes deste processo por correio 

eletrónico, dispensando outros meios de comunicação: 

E-mail:  ____________________________________________________________________________________ 

 
 

PEDIDO 

O(A) Requerente acima identificado(a) vem requerer a V.Ex.ª no âmbito do processo n.º __________________, 

a prorrogação do prazo da licença ou da comunicação prévia, para: 

Execução da obra de urbanização (artigo 53.º do RJUE) 

□ 1.ª prorrogação (n.º 3 do artigo 53.º do RJUE) 
📌 Nota: Quando admissível, a prorrogação do prazo será concedida por uma única vez e por um período não superior a metade do prazo inicial. 

□ 2.ª prorrogação (n.º 4 do artigo 53.º do RJUE) 

□ Em consequência de alteração da licença ou da comunicação prévia (n.º 5 do artigo 53.º do RJUE) 

Execução da obra de edificação (artigo 58.º do RJUE) 

□ Prorrogação do prazo previsto (n.º 5 do artigo 58.º do RJUE) 

□ Em consequência de alteração da licença ou da comunicação prévia (n.º 7 do artigo 58.º do RJUE) 

Prazo pretendido: 

 

Título da Licença ou Comunicação Prévia n.º: 

 
 

 
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
[RJUE, na sua atual redação] 

REGISTO DE ENTRADA 

 
N.º ______________     Proc. _____________________ 

 

Data_________________________________________ 

 

O(A) Func. ____________________________________ 
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Fase da obra (caso aplicável): 

 

Fundamentos: 

[O pedido de prorrogação deve ser devidamente fundamentado, indicando de forma clara e objetiva os motivos que impedem o 

cumprimento do prazo inicialmente fixado.] 

 
. 

 

Outras informações 
[Caso o requerente pretenda prestar esclarecimentos adicionais sobre o pedido apresentado, poderá utilizar este campo para fornecer 

informações complementares relevantes.] 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 

   

 Pede deferimento,   O(A) Requerente  

      
      
 __________ de __________________________________ de 20__________    
      

 

(a preencher pelos serviços da CMAS) 
 

   

    O(A) Funcionário  
 conferi a assinatura pelo cc nº:     

      
 válido até:     

      
 observações:     
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DOCUMENTOS INSTRUTÓRIOS 

O pedido deve ser instruído com os elementos abaixo indicados. 

□ Número do alvará, ou do certificado, ou número de outro título habilitante emitido pelo IMPIC, I. P., que confira 
habilitações adequadas à natureza ou valor da obra, quando as operações de loteamento incluam obras de 
urbanização – Nº _________________ 

□ Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, 
nos termos previstos na Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, na sua redação atual (caso a anteriormente 
apresentada não se mantenha válida à data de apresentação do pedido) 

□ Comprovativo de contratação do diretor de obra 

□ Apólice de seguro de construção quando legalmente exigido (caso a anteriormente apresentada não se mantenha 
válida à data de apresentação do pedido) 

□ Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de fiscalização de obra (se aplicável) 

□ Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de obra (se aplicável) 

□ Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil do diretor de fiscalização de obra e do diretor de 
obra, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na sua redação atual (se aplicável) 

 
 


